
  

CONTRATO Nº 8/2024

Processo nº 00232.000301/2024-95

  

Unidade Gestora: DL

  

TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE
ENFERMAGEM DO DISTRITO FEDERAL E
MAIS ESTÁGIOS LTDA. PARA A
CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO DE
ESTÁGIOS, COM VISTAS AO
PREENCHIMENTO DE VAGAS DE ESTÁGIO
NO  ÂMBITO DO CONSELHO REGIONAL DE
ENFERMAGEM DO DISTRITO FEDERAL -
COREN-DF

O  CONSELHO REGIONAL  DE ENFERMAGEM DO DISTRITO FEDERAL – COREN-DF, entidade  fiscalizadora
do exercício profissional ex vi da Lei nº 5.905, de 12/07/1973, com sede no SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco I,
Edifício Palácio da Imprensa, 5º e 6º andar, Brasília – DF, CNPJ nº 03.875.295/0001-38, representado,
neste ato, por seu Presidente  Dr.  Elissandro Noronha dos Santos, brasileiro, enfermeiro, portadora da
carteira COREN/DF nº 135645-ENF, inscrito no CPF sob o nº 037.605.956-77, e por sua
Tesoureira  Sra.  Valda Maria Costa Fumeiro, brasileira, técnica de enfermagem, portadora da carteira
profissional COREN/DF nº 85107-TEC, inscrito no CPF sob o nº 524.169.331-91, doravante
denominado  CONTRATANTE, e a  MAIS ESTÁGIOS LTDA. - ME, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
28.306.309/0001-23, sediado(a) na Rua Manoel Ribas, nº 763 Sala C, Centro, Paranavaí- PR - CEP: 87701-
000    doravante designado  CONTRATADA, neste ato representada  por   Sr. Oziel Luciano Braz, sócio
administrador,   CPF nº  041.704.299-07,  de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por
contrato social, tendo em vista o que consta no Processo Coren-DF nº  00232.000301/2024-95  e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica de Licitação nº
90002/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

1.1.  O presente contrato fundamenta-se nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133 de 01
de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; da IN SEGES/ME nº 67/2021 e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas e vincula-se ao Aviso



de Dispensa Licitatória 90002/2024, bem como à proposta da contratada, constantes do Processo Coren-
DF nº 00232.000301/2024-95, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
Agente de Integração de Estágios, com vistas ao preenchimento de vagas de estágio no âmbito do
Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal- Coren-DF, conforme especificações e condições
constantes no Termo de Referência - Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica nº 90002/2024 e constantes
do Processo Coren-DF nº 00232.000301/2024-95 , que passa a fazer parte integrante deste instrumento e
quadro abaixo:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE  VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL  VALOR TOTAL  

1

Prestação de serviço de
agente de integração e

intermediação de
estágios

15156 Serviço 11 R$ 37,10 R$
408,10 R$ 4.897,20

 VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 4.897,20 (quatro mil, oitocentos e noventa e sete reais e vinte
centavos)

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1.   O contrato decorrente do presente  termo terá prazo de vigência de 12 (doze) meses contados da
data de assinatura do contrato,  prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de2021.   

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

4.1.    O valor mensal da contratação é de R$ 408,10 (quatrocentos e oito reais e dez centavos),
perfazendo o valor total de R$ 4.897,20 (quatro mil, oitocentos e noventa e sete reais e vinte centavos).

4.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

5.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

      5.3.1. prazo de validade.

     5.3.2. A data da emissão.

     5.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante.

     5.3.4. O período respectivo de execução do contrato.

     5.3.5. O valor a pagar; e
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     5.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.   Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.

5.5.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

5.7.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

5.8.   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.9.   Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

5.10.   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.11.   O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

5.12.   No caso de atraso pelo  contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.13.   O pagamento será realizado por meio de transferência ou depósito bancário, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.

5.14.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a operação bancária para
pagamento.

5.15.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

           5.15.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.16. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

5.17. A presente contratação não permite a antecipação de pagamentos.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1.1   As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária:
6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.018 -  Serviço de Intermediação de Estágios  – Nota de Empenho nº 186  de



19/06/2024.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Atender às condições exigidas pelas instituições de ensino no que diz respeito à execução dos
estágios não obrigatórios, selecionando os estagiários de acordo com as atividades a serem
desempenhadas nas unidades do Conselho Regional de Enfermagem do DF e em conformidade com os
requisitos acadêmicos de cada estudante.

7.2. Efetivar a contratação do estagiário selecionado pelo Departamento de Gestão de Pessoal do Coren-
DF, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da requisição do contratante.

7.3. Atender de imediato as solicitações do contratante quanto à substituição de estagiários.

7.4. Informar aos estagiários sobre os documentos e providências necessários à efetivação do Termo de
Compromisso de Estágio, sobre os deveres, direitos e obrigações, orientando-os.

7.5. Encaminhar estudantes portadores de deficiência, compatível com o estágio a ser realizado, para fins
de cumprimento de reserva de vagas conforme prevê a legislação vigente.

7.6. Observar a prioridade de encaminhamento de estudantes de nível superior contemplados pelo
ProUni e pelo FIES.

7.7. Fazer Seguro contra Acidentes Pessoais em favor do estagiário, comprovando ao Conselho Regional
de Enfermagem do DF que a apólice é compatível com os valores de mercado.

7.8. A contratada deverá informar o número da apólice e o nome da companhia seguradora no contrato
de prestação de serviços.

7.9. Fornecer declarações solicitadas pelos estudantes.

7.10. Notificar o Conselho Regional de Enfermagem do DF acerca de qualquer alteração na situação
escolar dos estagiários, como conclusão, interrupção ou desligamento do curso.

7.11. Comunicar ao Conselho Regional de Enfermagem do DF e ao estagiário, com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias, a previsão de encerramento dos Termos de Compromisso para fins de análise da
pertinência da renovação.

7.12. Apresentar a fatura mensal com o valor dos serviços a serem pagos e relação de estagiários, até o 5º
dia útil de cada mês.

7.13. Acompanhar, exigir e analisar os relatórios de estágio do estudante, de 6 em 6 meses, e determinar
que junto ao relatório seja anexada declaração da instituição de ensino dos estudantes que deverá
informar o ano/semestre/período que o aluno está cursando.

7.14. Proceder, periodicamente, ao acompanhamento “in loco” do estagiário junto aos supervisores de
estágio da unidade onde esteja em atividade e, após, encaminhar relatório ao Conselho Regional de
Enfermagem do DF.

7.15. Observar se a Instituição de Ensino do estudante escolhido possui autorização de funcionamento é
reconhecida pelo Ministério da Educação.

7.16. Comunicar, imediatamente ao Conselho Regional de Enfermagem do DF, caso tome ciência de
qualquer irregularidade que diga respeito aos estagiários.

7.17. Providenciar e orientar os estagiários quanto à realização de exames médicos condicionantes à
comprovação de aptidão para realização do estágio, quando for o caso.

7.18. Acompanhar, administrativamente, as relações entre o estabelecimento de ensino, estagiário e
Conselho Regional de Enfermagem do DF.

7.19. Prestar informações, quando acionados, aos órgãos de controle da Administração Pública e do
Conselho Regional de Enfermagem do DF.

7.20. Informar ao Conselho Regional de Enfermagem do DF sobre exigências específicas dos conselhos
fiscalizadores profissionais quanto à supervisão de estágio.



7.21. Orientar o estagiário no que diz respeito às suas obrigações, bem como aos casos nos quais poderá
ocorrer seu desligamento.

7.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado ao Coren-DF, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando o contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos
pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

7.23. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiro,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

7.24. Comunicar imediatamente ao Fiscal do contrato qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.

7.25. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento.

7.26. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

7.27. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

7.28. Controlar, juntamente com o fiscal do contrato, a assiduidade dos estagiários perante as instituições
de ensino, de acordo com as informações fornecidas pela mesma, semestral ou anualmente conforme o
caso.

7.29. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.30. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

7.31. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da licitação.

7.32. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, os serviços contratados,
nem subcontratar quaisquer das prestações a que estiver obrigado.

7.33. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades do contratante sem
sua prévia autorização.

7.34. Manter a instituição de ensino informada da interrupção e conclusão do estágio.

7.35. Manter e elaborar convênios com Instituições de Ensino.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Proporcionar locais e condições para a realização das atividades de estágio.

8.2. Lavrar Termo de Compromisso de Estágio – TCE, juntamente ao Agente de Integração, pela Instituição
de Ensino e pelo Estagiário, observando-se as exigências contidas nas normas legais e regulamentares
pertinentes.

8.3. Providenciar os Termos Aditivos ao Termo de Compromisso de Estágio quando do vencimento deste,
para as medidas necessárias à substituição ou prorrogação.

8.4. Informar ao Agente de Integração acerca das oportunidades de estágio a serem concedidas.

8.5. Coordenar, acompanhar e avaliar a execução do Programa de Estágio.

8.6. Solicitar ao Agente de Integração estudantes que atendam aos perfis informados de acordo com a
vaga a ser preenchida.



8.7. Receber o estagiário e autorizar a realização do estágio nas unidades, desde que preencham os
requisitos exigidos para sua realização, informando e esclarecendo acerca da conduta ética e profissional
necessária.

8.8. Providenciar crachá de identificação para acesso e trânsito nas dependências do Coren-DF.

8.9. Acompanhar a frequência mensal dos estagiários.

8.10. Supervisionar as atividades de estágio.

8.11. Registrar e manter atualizado o cadastro dos estagiários.

8.12. Encaminhar ao Agente de Integração as solicitações de vagas, os estudantes selecionados, com
todas as informações, inclusive com os respectivos códigos de “Atividades de Estágio”, data de início de
estágio, horário, duração e valor da bolsa de estágio.

8.13. Fornecer às Instituições de Ensino, informações pertinentes ao desenvolvimento do estagiário,
mediante o preenchimento de formulários próprios, quando demandado.

8.14. Receber, das unidades onde se realizar o estágio, os relatórios, avaliações, solicitações de vagas,
solicitações de desligamentos e frequências dos estagiários.

8.15. Efetuar o pagamento mensal das bolsas de estágio na mesma data de pagamento da folha de
funcionários.

8.16. Solicitar o desligamento de estagiários, nas hipóteses previstas na Lei nº 11.788/08.

8.17. Comunicar ao Agente de Integração os estagiários desligados.

8.18. Fornecer ao Agente de Integração o número de vagas por área de atividades.

8.19. Fornecer aos estagiários, quando solicitado, declarações de estágio.

8.20. Autorizar o remanejamento do estagiário.

8.21. Assegurar ao estagiário recesso remunerado a ser gozado preferencialmente durante as férias
escolares.

8.22. Alertar os estagiários acerca do caráter reservado das informações e documentos do Coren-DF, no
que diz respeito às suas normas e rotinas e em especial as relativas à segurança e integridade dos dados e
dos procedimentos.

8.23. Indicar servidor do seu quadro de pessoal com formação ou experiência profissional na área de
conhecimento desenvolvida no curso do estagiário para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários.

8.24. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais,
inclusive permitir o livre acesso dos funcionários autorizados do Agente de Integração às dependências
do Conselho Regional de Enfermagem do DF, relacionadas à execução do contrato.

8.25. Exercer, permanentemente, fiscalização da execução dos serviços, por intermédio do Departamento
de Gestão de Pessoal, a qual consignará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à
execução contratual, determinando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas.

9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. A contratada ficará sujeita as penalidades previstas no Título IV, Capítulo I, Art. 155 a 162, da Lei nº
14.133, de 2021 e os dispostos no contrato, no que couber, garantida a prévia defesa e o contraditório em
regular processo administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s)
ensejar(em).

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1.   O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos por servidor
especialmente nomeado pelo Coren-DF, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

10.2.  Da Fiscalização Técnica:

         10.2.1.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
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Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

                10.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II).

               10.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III).

        10.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

        10.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V).

10.3. Do Gestor do Contrato:

       10.3.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

     10.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

    10.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III).

       10.3.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

     10.3.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

      10.3.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

     10.3.7. A fiscalização exercida pelo contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
contratada pela completa e perfeita execução do objeto deste contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. As hipóteses para extinção do contrato estão previstas nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

12.1. No interesse do Coren-DF, o quantitativo da contratação poderá ser acrescido  ou suprimido nas
quantidades inicialmente previstas, com fundamento nos art. 124 e 125 da Lei nº
14.133/2021, respeitados os limites impostos pela Lei.

12.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões legais que se fizerem necessários.



13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa do Contratante à continuidade do contrato.

13.2.   Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

13.3.   Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

14.1.    Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527,
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1.  Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste contrato, no Aviso de
Dispensa  Eletrônica  nº xx/2024  e seus anexos, os chamados casos omissos, estes serão resolvidos
segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

As partes elegem de comum acordo, a Justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília/DF, Seção Judiciária
do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para a solução dos
conflitos eventualmente decorrentes da presente relação contratual, conforme  art. 92, §1º da Lei
nº 14.133/21.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, depois de lido, o presente
contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

Brasília/DF,  01 de Julho de 2024

 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO DISTRITO FEDERAL

Dr. ELISSANDRO NORONHA DOS SANTOS

PRESIDENTE
                                                                                                               

  CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO DISTRITO FEDERAL

Sra. VALDA MARIA COSTA FUMEIRO

TESOUREIRA
 

MAIS ESTÁGIOS LTDA. - ME

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA - Sr. OZIEL LUCIANO BRAZ

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73


Documento assinado eletronicamente por Oziel Luciano Braz, Usuário Externo, em 26/06/2024, às
12:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VALDA MARIA COSTA FUMEIRO - Coren-DF 85.107-TE,
Tesoureiro(a), em 26/06/2024, às 13:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ELISSANDRO NORONHA DOS SANTOS - Coren-DF
135.645-ENF, Presidente, em 28/06/2024, às 08:01, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0318706 e
o código CRC 33ED9399.
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